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Resumo: Pretende-se levantar questões sobre a expansão 
das tecnologias da informática no contemporâneo e alguns 
de seus efeitos, em especial, no que se refere aos am-
plos sentidos da educação. Apontando para a sociedade de 
controle globalizado e para a “compressão tempo-espaço”, 
problematiza-se como o processo de tratamento das infor-
mações, por meio de máquinas eletrônicas, produz mo-
dos de existência, vetores de subjetivação. Na atualidade, 
tal controle vem se exercendo através da proliferação de 
sofi sticados bancos de dados, disponíveis em rede em es-
cala planetária. São inegáveis as facilidades trazidas por 
essas novas tecnologias e a rapidez com que se coletam 
e processam informações. No entanto, é preciso destacar 
que tais dispositivos não constroem conhecimento. Tal con-
cepção vem sendo caracterizada como “democratização do 
acesso à informação”, tudo muito isento, asséptico, neutro 
e objetivo. A facilidade com que se trocam informações e 
a instantaneidade dos sistemas de comunicação instauram 
em nós tais evidências naturalizadas. Por isso, mais do que 
nunca, necessitamos de uma ética afi rmativa que se con-
traponha, como via de escape, à moral negativa da fi lantro-
pia, ao assistencialismo e à punibilidade tão arraigados em 
nossas subjetividades contemporâneas.
Palavras-chave: Controle. Tecnologias da informática. 
Processo de subjetivação. Produção de conhecimento. 
Ética.

Abstract: This article intends to raise issues on the expan-
sion of informatics technologies in contemporary times and 
some of its effects, specially, in concern of the broad senses 
of education. Pointing to the society of global control and to 
the “time-space compression”, it raises issues on how the 
treatment process of information, by means of electronic 
apparel, produces ways of existence, vectors of subjectivity 
production. Currently, such control is being done through 
the proliferation of sophisticated data banks, available in 
planetary scale. The conveniences offered by these tech-
nologies and the speed in which information is gathered is 
undeniable. However, it is necessary to point out that such 
mechanisms do not consist in the construction of know-
ledge. This notion is being portrayed as “information  a c cess 
democratization”, all very unbiased, aseptic, neutral and 
objective. The easy way of exchanging information and 
the real-time speed of communication systems construct, 
before us, naturalized evidence. For this, more than ever, 
the need for affi rmative ethics that oppose, as an escape, 
the negative morals of philanthropy, the empty-assistance 
politics and the punish-ability that are so entrenched in the 
contemporary subjectivities.
Keywords: Control. Informatics Technologies. Subjectivity 
production processes. Knowledge production. Ethics.

1 Introdução

“Mundo hoje: oceano infi nito, agitado por ondas 
turbilhonares — fl uxos variáveis sem totalização 
possível, sem fronteiras estáveis, em constantes 
rearranjos [...]” (ROLNIK, 1998, p. 1).

Nosso propósito aqui é levantar algumas 
questões acerca da expansão dos dispo-
sitivos da informática e alguns de seus 

efeitos nos processos de subjetivação con-
temporâneos, que incluem as práticas da vida 
diária, da educação, da arte, do controle das 
populações, dentre outras.

Para tanto, tomamos como discussão ini-
cial o pensamento de Harvey (1993), quando 
ele nos fala da “sociedade de acumulação fle-
xível de capital” e do que chama “compressão 
tempo-espaço”. De acordo com o autor, no 
contemporâneo, acelera-se o tempo de giro 
na produção e no consumo: aperfeiçoam-se e 
tornam-se velozes as comunicações, os fluxos 
de informações, as técnicas de distribuição e 
circulação de mercadorias. Bancos eletrôni-
cos, dinheiro de plástico, mercados financei-
ros e comércio computadorizado produzem 
profunda compressão no tempo e no espaço, 
tanto nos momentos de alta, quanto na crise 
que hoje nos assola em escala planetária. 

Nessa sociedade de acumulação flexível de 
capital enfatizam-se os modos de existência 
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onde se afirmam os valores e as virtudes da 
instantaneidade, da descartabilidade, do pla-
nejamento e ganhos de curto prazo, da ca-
pacidade de se movimentar com rapidez em 
respostas às mudanças do mercado ou do pla-
nejamento, da perda de um sentido de futuro, 
onde tudo vai se tornando instantâneo, des-
cartável, fragmentado e obsoleto.

As opiniões são produzidas e manipuladas 
através da construção de novos sistemas de 
signos e imagens que se tornam mercadorias 
a serem comercializadas. Por outro lado, junto 
a esta produção de imagens efêmeras cons-
trói-se, para o público em geral, a valorização 
de imagens estáveis cercadas de autoridade e 
poder: o ideal de uma estabilidade democrá-
tica, a permanência e o aperfeiçoamento de 
suas instituições, uma ordem social baseada 
na normalização e na punibilidade.

Além do tempo, também o espaço se com-
prime, diminui e se torna ínfimo. Tempo e es-
paço vão desaparecendo enquanto dimensões 
significativas para nós, os humanos. Hoje, 
entrelaçam-se no mesmo espaço e no mesmo 
tempo diferentes mundos, diferentes experi-
ências que, entretanto, correm o constante 
risco de serem homogeneizados através dos 
processos de subjetivação dominantes: tudo o 
que é produzido, é divulgado, distribuído, co-
mercializado e rapidamente consumido. 

Algumas questões referentes a essa com-
pressão tempo espaço podem ser analisadas 
a partir do paradigma da informática. O pro-
cesso de tratamento da informação por meio 
de máquinas eletrônicas — computadores — 
produziu um impacto nos modos de existên-
cia, sobretudo com o advento das redes de 
computadores interligados. 

A informática, as telecomunicações e as bio-
tecnologias representam três áreas fundamen-
tais da tecnociência contemporânea. Recorrendo 
ao instrumental teórico foucaultiano, podemos 
afi rmar que tais saberes — enquistados em cla-
ras relações de poder — estão contribuindo for-
temente para a produção dos corpos e das almas 
deste início de século, apresentando um conjun-
to de promessas, temores, sonhos e realizações 
inteiramente novos (SIBILIA, 2002, p. 11, grifos 
da autora).

Importante lembrar que outras formas de 
controle emergiram no começo do processo 
de industrialização no Brasil. Margareth Rago 
(1987), ao descrever o cotidiano do trabalho 
fabril no começo do século XX, indica técni-
cas coercitivas para a modelização de “corpos 
dóceis” (FOUCAULT, 1986) adaptados à pro-
dução e da extração da mais valia desta força 
de trabalho. Trata-se da ridicularização pela 
exposição, nas fábricas, de fotos dos operá-
rios indesejáveis:

[...] da variação nos salários, da intimidação 
pessoal, remuneração extremamente baixa, das 
‘listas negras’, identifi cação policial nos livretes, 
[...] pelos quais os empresários e a polícia pos-
suem informações minuciosas sobre a história 
pessoal e profi ssional do trabalhador [...] (RAGO, 
1987, p. 26).

Com o tempo, a vigilância do poder será 
aos poucos mascarada e o panoptismo indus-
trial substituído pelo controle técnico e cientí-
fico da organização do trabalho, e outras “lis-
tas negras” informatizadas. 

Se houve uma neutralização das rebeldias 
políticas dos trabalhadores, que o capitalismo 
capturou para minimizar os transtornos do ab-
senteísmo, da destruição das máquinas, dos 
distúrbios nas cidades, isto se deu, dentre ou-
tras práticas, com a fundação dos sindicatos. 
Houve, porém, uma outra neutralização, mui-
to mais sutil, operada pelo capitalismo no sé-
culo XX que vem transformando a velocidade 
tecnológica em ameaça de tragédia global: o 
aquecimento do planeta, uma superpopulação 
em estado de miséria, o medo generalizado 
da insegurança. Tudo isto transmutado num 
estilo de vida — desde que se acolha de bom 
grado a velocidade frenética, e o controle in-
formatizado como medida de segurança — e 
assim todos os nossos problemas acabarão! 
A nova carteira de identidade1 que nos es-
pera para os próximos anos — exigência da 
desgastada cidadania — contendo em chips 
absolutamente todos os dados individuais, é 
uma prova de que jamais poderemos passar 
despercebidos!

Nesse contexto, emergem subjetividades 

__________________________________________________________________________________

1 A partir de 2009 a carteira de identidade passará a ser chamada de RIC (Registro de Identidade Civil). Ela terá informações como 
a cor da pele, altura e peso. As informações digitais serão escaneadas e enviadas para um banco de dados do Instituto Nacional 
de Identificação da Polícia Federal, alimentando o Sistema Automático de Identificação de Impressões Digitais. O novo documento 
terá itens de segurança como dispositivo anti-escaner, imagens ocultas e palavras impressas com tinta invisível, fotografia e im-
pressão digital a laser. Possuirá, também, um chip capaz de armazenar informações trabalhistas, previdenciárias e criminais.



71

INFORMÁTICA NA EDUCAÇÃO: teoria & prática        Porto Alegre, v.11, n.1,  jan./jun. 2008.   ISSN digital 1982 1654
ISSN impresso 1516-084X

adaptadas a este paradigma, trazendo novas 
sensações, outras lógicas, moldagens de cor-
pos que configuram os modos de existência, 
como também tecnologias sociais de controle. 
No contemporâneo tal controle vem se exer-
cendo através da proliferação de sofisticados 
bancos de dados, agora disponíveis em rede. 
Com isso, se fortalece o chamado Estado Penal 
punitivo repressivo e a política de tolerância 
zero onde todos passam a ser criminalizados 
— em especial a pobreza e alguns movimen-
tos sociais.

Wacquant (2002) aponta que na justiça dos 
EUA, além do altíssimo número de encarcera-
dos, proliferam-se penas ditas intermediárias 
e ou alternativas, o policiamento intensivo, a 
escuta telefônica e os bancos de dados crimi-
nais em rede. Desde 1997, por exemplo, no 
estado de Illinois, há o livre acesso às fichas 
de todos os detentos atuais e antigos.

Com alguns toques no mouse, qualquer pessoa, 
sem nenhuma justifi cativa e sem qualquer con-
trole, pode acessar a sinalética de todos os pri-
sioneiros do Estado — nome, sobrenome, data e 
local de nascimento, número da previdência so-
cial (normalmente mantido em segredo), ‘raça’, 
altura e peso, sinais distintivos os mais íntimos, 
(‘descrição de cada marca, cicatriz, tatuagem, 
incluindo a descrição física e a localização no 
corpo do detento’) — como também um resumo 
de sua fi cha policial com a enumeração de to-
das as suas condenações (natureza, categoria e 
número de infrações, algumas de vinte ou trinta 
anos antes, e local do julgamento). Assim, qual-
quer um pode saber quando e onde um deten-
to foi preso, a data prevista (ou efetiva) de sua 
saída e de sua eventual libertação (WACQAUNT, 
2002, p. 23).

Em nome da transparência e da democra-
cia os EUA vêm colocando, desde os anos de 
1970, todos os seus arquivos judiciários à dis-
posição do público. Orientado pela Law Enfor-
cement Administration Agency, órgão federal 
que luta contra a criminalidade, os Estados 
Unidos criaram bancos de dados centralizados 
e informatizados que, desde aquele período, 
vêm se irradiando pelo país inteiro. Não so-
mente têm acesso a esses bancos as admi-
nistrações públicas, mas também quaisquer 
pessoas e organizações privadas. Tais bancos 

são freqüentemente consultados pelos em-
pregadores, por exemplo, no sentido de im-
pedir que algum ex-presidiário se candidate a 
um emprego. 

Quanto aos jovens, da mesma forma, há 
também bancos de dados eletrônicos sobre a 
localização de delinqüentes atuais e/ou sus-
peitos em potencial. A que têm servido tais 
fichas tão competentemente descritivas? No 
caso dos jovens, para mapear os locais por 
eles freqüentados, apontando a periculosidade 
desses territórios e de seus moradores. Ser-
ve, também para orientar a polícia em suas 
diligências e justificar suas práticas violentas, 
repressivas e exterminadoras.

Na França, em 1º de julho de 2008, foi pu-
blicado um decreto que autoriza o fichamento 
pela polícia de jovens a partir de 13 anos de 
idade. Tal decreto estabelece que para esses 
adolescentes — individualmente ou em grupos 
— “suscetíveis de prejudicar a ordem pública” 
serão preventivamente registrados nos ar-
quivos policiais através de vários dados como 
endereço, telefone, e-mail, características fí-
sicas e de comportamento2.

No Brasil, podemos também encontrar prá-
ticas de governo da vida onde o paradigma da 
informática ocupa um lugar central.  Aponta-
mos aqui, duas situações onde a aliança entre 
tecnologia de rede e vigilância estabelece uma 
combinação perigosa. O Programa Delegacia 
Legal, implementado no Rio de Janeiro a partir 
de 1999, coloca as delegacias como estabe-
lecimentos de prestação de serviços à comu-
nidade, e nessa função, valorizam a assepsia 
social. Um exemplo pode ser vislumbrado 

[...] quando, à noite, os moradores de rua que 
procuram os abrigos públicos são obrigados a se 
dirigir às delegacias para receberem um encami-
nhamento assinado pelo delegado de plantão e 
pelo psicólogo ou assistente social [...] (RODRI-
GUES, 2008, p. 70). 

Nesse momento, são rastreadas, via rede, 
informações a respeito da pessoa que busca o 
encaminhamento, assim como, são armazena-
dos novos dados em sua ficha. Dessa forma, a 
simples busca de um local para passar a noite, 
pode ter efeitos desastrosos para aqueles que 

__________________________________________________________________________________

2 “A medida visa a catalogar os jovens envolvidos em casos de violência urbana especialmente os que participam dos ‘emeutes’ 
(revoltas) nas periferias de Paris. Antes do decreto, os menores de idade só poderiam ser fichados se cometessem algum crime. 
O cumprimento da norma, denominada Edvige-Exploração Documental e Valorização da Informação Geral - é efetuado pela di-
reção Central de Segurança Pública, órgão que controla a violência urbana e os conflitos sociais, além de realizar a contagem de 
manifestantes.” (JARDIM, 2008). 
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tenham, ou venham a ter, “algum débito com 
a justiça”.

Um outro exemplo que podemos evocar é o 
SIPIA (Sistema de informação para a Infância 
e Adolescência) que arquiva, de forma perma-
nente, as violações de direitos infanto-juvenis. 
Tal banco de dados, que pode servir de con-
trole da vida de um determinado tipo de po-
pulação, é alimentado pela informatização da 
ação dos conselhos tutelares, e faz parte da 
rede nacional de segurança pública do Minis-
tério da Justiça. Para Martins e Ferreri (2004) 
o SIPIA “[...] constitui-se como mais um pas-
so no governamento instituído da assistência 
à infância” (p. 206), prática que denominam 
“governamento on line”.

O SIPIA assume todos os quesitos para a refl e-
xão da governamentalidade; seu propósito de 
evidenciar carências da realidade político-as-
sistencial dos municípios, e com isso dinamizar 
ações de caráter resolutivo, coloca-o dentro do 
conjunto de dispositivos governamentais de dis-
posição de coisas, na medida em que isso repre-
sente visibilidades para a ação do o poder. [...] 
A sua fi liação a sistemas de segurança caracteri-
za-o de forma ainda mais completa na defi nição 
de instrumento/tática de governamento, com 
traços policiais mais convencionais, no sentido 
que Foucault (1993) concebe o problema da go-
vernamentalidade (MARTINS; FERRERI, 2004, p. 
216).

O registro nessas diferentes redes de in-
formação pode permanecer para sempre e, 
além dos dados já armazenados, novas infor-
mações poderão ser permanentemente acres-
centadas, das quais dificilmente o indivíduo se 
livrará. Isso significa que as redes, ao mesmo 
tempo em que ampliam as relações, são tam-
bém poderosos instrumentos de controle.

Nesse controle globalizado, onde tais dis-
positivos são massivamente visibilizados na 
abundância de imagens, é que funcionam os 
processos de subjetivação — tornando as evi-
dências necessárias, naturais e palatáveis — 
de forma incessante e, paradoxalmente, em 
um invisível-não-escondido. Modos de exis-
tência que, ao mesmo tempo, são aprisionan-
tes e aprisionadores. 

Segundo Deleuze (1992), em seu texto “Post-
scriptum sobre as sociedades de controle”:

Até a arte abandonou os espaços fechados para 
entrar nos circuitos abertos do banco [...] o mar-
keting é agora o instrumento de controle social 
e forma a raça impudente de nossos senhores. 

O controle é de curto prazo e de rotação rápida, 
mas também contínuo e ilimitado (p. 224).

Um controle a céu aberto, no qual celas, 
grades e muros, aparentemente invisíveis, 
potencializam ao máximo as lógicas da infor-
mática e do ciberespaço, impregnando esses 
processos de subjetivação em nossas práticas 
diárias de vida.

2 Informática, controle e o 
dispositivo das redes

A idéia é pensar o dispositivo das redes tanto 
subjetivas quanto sociológicas e tecnológicas, 
mas com foco aguçado para as de comunicação 
e informação, cujos sistemas vêm  suscitando 
ao mesmo tempo rejeição e fascínio. Tecnologias 
políticas de controle e de produção de subjetivi-
dade que vêm afi rmando uma racionalidade indi-
vidualista e massifi cante ainda que se apresente 
como um campo potencialmente revolucionário, 
permeado de processualidade e de abertura a 
novos mundos (MOREIRA, 2006, p. 93).

Norbert Weiner, em seu clássico livro “Ci-
bernética e sociedade” (1970), afirma que se 
viu forçado a criar uma palavra específica, 
ao tentar designar, em 1950, o complexo de 
idéias que envolvia as novas tecnologias nas-
centes, relacionadas com a transmissão de 
mensagens, o desenvolvimento das máquinas 
computadoras, os autômatos e “as reflexões 
a cerca da psicologia e do sistema nervoso e 
uma nova teoria conjectural do método cienti-
fico” (p. 15). Ao apresentar esse novo termo, 
diz: “Daí Cibernética que derivei da palavra 
grega kubernetes, ou piloto, a mesma palavra 
grega de que eventualmente derivamos a pa-
lavra governador” (WEINER, 1970, p. 15).

Assim, desde sua etimologia, esse comple-
xo de tecnologias, dentre elas a informática 
e a produção de redes, está intrinsecamente 
ligado à idéia de  governo, de controle. Não 
por acaso, elas emergem e se fortalecem no 
momento em que se dá a flexibilização do ca-
pital e a sociedade de controle se insinua e se 
globaliza. Um processo que tem seu começo 
na década de 1940.

No período da segunda guerra mundial sur-
ge o primeiro computador que, segundo Pierre 
Levy (1993), pesava várias toneladas e ocu-
pava um andar inteiro de um prédio. Foi de-
pois programado por códigos binários em fitas 
perfuradas. Na década de 1960, ficou famoso 
o primeiro computador eletrônico da Pontifícia 
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Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-
RJ), instalado em quase todo térreo do prédio 
de pilotis. Novas linguagens surgiram e, mais 
adiante, as telas e, finalmente, os computa-
dores pessoais. Neste período, os serviços de 
inteligência americanos foram os primeiros a 
usar a internet, as redes eletrônicas de co-
municação, como máquinas de informações 
sigilosas de controle político interno e princi-
palmente externo.

Dia após dia inventam-se novas lingua-
gens, o que significa que o poder de armaze-
namento e velocidade das informações parece 
infinito, o que nos transforma em velocistas 
exauridos na maratona infindável atrás de no-
vas tecnologias. Nada é estável na tecnologia 
da informática, no entanto grande parte do 
conteúdo que se espalha pelo ciberespaço é 
extremamente conservador. Portanto, apesar 
de toda instabilidade, não estamos muito lon-
ge do mundo platônico da imutabilidade das 
idéias que, embora múltiplas, são idênticas 
em si mesmas, e hoje substituem massiva-
mente o pensamento pela informação.

Mas, outros efeitos são inegáveis. A ci-
bernética, que estuda as comunicações e o 
sistema de controle dos organismos e das 
máquinas, trouxe inovações tecnocientíficas 
inimagináveis para a análise de processos físi-
cos, fisiológicos e psicológicos de transforma-
ção da informação. 

O computador está fornecendo a comunicação e 
a organização para se administrar a informação 
genética que compõe a economia biotecnológi-
ca. No mundo todo, pesquisadores estão usando 
computadores para decifrar, trocar, catalogar 
e organizar a informação genética, criando um 
novo estoque de capital genético para ser usado 
na era bioindustrial. As tecnologias de computa-
ção e as genéticas estão se fundindo numa nova 
e poderosa realidade tecnológica (RIFKIN, 1999, 
p. 9-10).

A esse respeito, o mesmo autor mencio-
na o nascimento de uma nova eugenia3, novos 
homens e mulheres eugênicos, uma raça de 
humanos superiores, não mais um ideal fun-
dado por Francis Galton no século XIX e que 
teve aplicação em várias partes do mundo du-
rante o século XX, principalmente nos Esta-
dos Unidos4, culminando no nazismo na Ale-
manha, e de grande repercussão no Brasil5, 
de forma a constituir o que Foucault (2000) 
chama de “racismo de Estado”. Hoje, já não 
é mais “[...] um sonho de demagogos desvai-
rados, mas uma opção de consumo, em breve 
disponível, e um mercado comercial potencial-
mente lucrativo” (RIFKIN, 1999, p. 122). Essa 
nova eugenia não pode ser necessariamente 
comparada ao holocausto nazista, primeiro 
porque dispõe de ferramentas científicas para 
manipular as instruções genéticas nas tera-
pias somáticas6 antes inexistentes, e segundo 
porque vem mascarada por uma biopolítica de 
beneficio social. Contudo, isto não quer dizer 
que estamos próximos da universalização do 
bem estar social mas, ao contrário, no limiar 
de novas formas de exclusão pela via do de-
senvolvimento dessa nova eugenia.

Em 1975-1976, em seu curso “Em defesa 
da sociedade”, Michel Foucault ao formular 
uma história do presente que caracteriza a 
sua obra filosófica, já apontava para o abuso 
da biotecnologia:

Esse excesso do biopoder aparece quando a pos-
sibilidade é técnica e politicamente dada ao ho-
mem, não só de organizar a vida, mas de fazer a 
vida proliferar, de fabricar algo vivo, de fabricar 
algo monstruoso — no limite — vírus incontro-
láveis e universalmente destruidores. Extensão 
formidável do biopoder que [...] vai ultrapassar a 
soberania humana (FOUCAULT, 2000, p. 303). 

Sobre aquele “excesso de biopoder” ao 
qual Foucault se referia, cerca de vinte anos 
depois, Rifkin nos alerta: 

__________________________________________________________________________________

3 O termo eugenia costuma ser dividido em dois aspectos. A eugenia negativa que se constitui na eliminação de traços biológicos e comportamen-
tais indesejáveis (a esterilização, como aconteceu em vários países no início do século XX, além do extermínio nazista), e a conseqüente eugenia 
positiva, que trata da reprodução seletiva, pela exigência de certificados médicos obrigatórios para os casamentos e os cruzamentos de espécimes 
puros da raça com a finalidade de “aprimorar” a espécie.

4 De tal maneira a eugenia desenvolveu-se nos Estados Unidos que, em 1925, “[...] oficiais alemães escreviam aos governos esta-
duais norte-americanos a respeito de sua legislação sobre a esterilização” (RIFKIN, 1999, p. 133). A filosofia eugênica só arrefe-
ceu com a queda da bolsa de valores de 1929, quando muitos membros da chamada elite norte-americana (os chamados WASP: 
brancos, anglo-saxões, protestantes) cometeram o suicídio ou entraram na fila dos desempregados e da sopa para os pobres.

5 Ver Lobo (2001).

6 As manipulações genéticas podem ser de dois tipos: “No tratamento somático, a intervenção ocorre em células somáticas e as 
alterações genéticas não se transferem para os descendentes. Na terapia de linha germinativa, as alterações genéticas são efetu-
adas no esperma, ovo ou células embrionárias e são passadas às próximas gerações” (RIFKIN, 1999, p. 135).
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informações. No entanto, é preciso destacar 
que a velocidade desta coleta não constrói co-
nhecimento, apenas se reduz a um amontoa-
do de colagens fornecidas pela internet. Uma 
tal concepção vem sendo caracterizada como 
“democratização do acesso à informação”, 
como se tudo aquilo que está lá, pronto, são 
dados simplesmente aguardando para serem 
colhidos, ao alcance de todos, infensos ao ata-
que de outras intenções. Tudo muito isento, 
neutro e objetivo. A facilidade com que se tro-
cam informações e a instantaneidade dos sis-
temas de comunicação instauram em nós tais 
evidências naturalizadas. Foucault (pesquisar 
na rede O sujeito e o poder) nos alerta para o 
fato de que, embora seja necessário distinguir 
relações de comunicação das relações de po-
der, isto não significa que ambas estejam em 
domínios separados: 

Trata-se de [...] tipos de relação que, de fato, 
estão sempre imbricados uns aos outros e 
servindo-se mutuamente de instrumento. [...] 
Quanto às relações de poder propriamente 
ditas, elas se exercem por um aspecto extre-
mamente importante através da produção da 
troca de signos. [...] Seja, por exemplo, uma 
instituição escolar: sua organização espacial, o 
regulamento minucioso que rege sua vida in-
terior, as diferentes atividades aí organizadas, 
os diversos personagens que aí vivem e se en-
contram [...] — tudo isso constitui um ‘bloco’ de 
capacidade-comunicação e poder (FOUCAULT, 
1995, p. 241).

Além disso, todo o processo de aquisição 
de informação implica sempre em escolhas, 
daí, no turbilhão veloz de signos que compri-
mem tempo e espaço no nosso mundo, a ne-
cessidade urgente de critérios para essa sele-
ção. Trata-se de um problema ético da maior 
importância; uma crítica que precisa atraves-
sar todos os nossos atos cotidianos, onde quer 
que estejamos. O trabalho do educador, por 
exemplo, não se resume somente em ensinar 
o uso das máquinas, seus segredos e técnicas, 
mas principalmente, submeter 

[...] as máquinas ao nosso poder e desejo de in-
ventar novos jogos ainda não revelados na práti-
ca. Trata-se, portanto, de criarmos por meio da 
educação modos de confronto com a experiência 
tecnológica, colocando tanto educadores quanto 
educandos na posição de se sentirem responsá-
veis por inventar outras estratégias de interação 
na produção do conhecimento (SOUZA, [entre 
2001 e 2007]).

Muitos cientistas na linha de frente da revolução 
da tecnologia do computador estão convencidos 
de que a informação é a chave para a imortali-
dade. Yoneji Masuda [...] escreve entusiastica-
mente a respeito do seu mais recente veículo 
para a imortalidade terrestre: ‘Ao contrário dos 
bens materiais a informação não desaparece ao 
ser consumida, e, até mais importante, o valor 
da informação pode ser ampliado indefi nida-
mente através de constantes adições de nova 
informação à já existente. Assim, as pessoas 
vão continuar a utilizar a informação que elas e 
outros criaram até mesmo após ter sido usada.’ 
Argumenta-se que a informação não é facilmen-
te atingível pela destruição causada pelo tempo. 
Ela é desse mundo, mas não morre com a carne 
(RIFKIN, 1999, p. 228).

A rede pode ser uma técnica especial para o 
controle. Ao mesmo tempo em que estendem 
as relações produz controle. O que nos espe-
ra? Essa imortalidade da informação significa 
que as marcas ou os rótulos ficarão cunha-
dos para sempre e não têm possibilidade de 
um dia desaparecerem? Estaremos todos, de 
geração em geração, marcados eternamente 
como num céu de Platão?

3 Uma ética da informática para 
os amplos sentidos da educação 
na contemporaneidade

O fi lósofo do futuro é ao mesmo tempo o explo-
rador dos velhos mundos, cumes e cavernas, e 
só cria à força de se lembrar de qualquer coisa 
que foi essencialmente esquecida. Esta qualquer 
coisa, segundo Nietzsche, é a unidade do pensa-
mento e da vida. Unidade complexa: um passo 
para a vida, um passo para o pensamento. Os 
modos de vida inspiram maneiras de pensar, os 
modos de pensar criam maneiras de viver. A vida 
ativa o pensamento e o pensamento, por seu 
lado, afi rma a vida (DELEUZE, 1985, p. 17). 

Dentre as várias possibilidades de utiliza-
ção das tecnologias de informatização, das re-
des e dos bancos de dados, pensamos debater 
aqui as utilizadas na área da educação hoje, 
tomando-a em seus amplos sentidos, como 
um processo que percorre todo o tempo da 
vida humana, não se restringindo apenas à 
instituição escola.

São inegáveis as facilidades trazidas por 
essas novas tecnologias no que se refere tan-
to à saúde — com o advento das pesquisas 
de células tronco, por exemplo, apontando 
brevemente para cura de doenças tidas hoje 
como incuráveis — como quanto à educação, 
pela rapidez com que se coletam e processam 



75

INFORMÁTICA NA EDUCAÇÃO: teoria & prática        Porto Alegre, v.11, n.1,  jan./jun. 2008.   ISSN digital 1982 1654
ISSN impresso 1516-084X

Entendemos, como Foucault (1996), que 
o conhecimento, “[...] é luta, é combate [...] 
além de não derivar da natureza humana, 
nem mesmo é aparentado [...] com o mundo a 
conhecer” (p. 17).

Logo, se o conhecimento ele próprio é uma 
invenção, nada tem a ver com a compreensão 
das coisas, nem com o reconhecimento e mui-
to menos com a necessidade de identificá-las 
ou identificar-se com elas. Não se trata nem 
de apaziguamento, nem de continuidade com 
as coisas. Por isso, toda neutralidade é impos-
sível no ato de conhecer.

Sabe-se que, de um modo geral, os edu-
cadores estão sendo arrastados por um irre-
sistível poder de sedução, falando entusias-
ticamente “da democratização do acesso à 
informação”, como sinônimo de produção de 
conhecimento. Dessa forma, não se pensa, 
apenas copia-se e reconhece-se segundo o 
mundo das cópias de Platão.

Segundo Alphen (2008) a utilização dessas 
novas tecnologias torna-se simples reprodu-
ção acrítica:

[...] porque tudo está aí, muito barato e prin-
cipalmente mastigado. É só entrar na internet 
[...] Antes a gente era mais desconfi ado, fi ca-
va cabreiro e ia atrás das fontes. Hoje, já que 
sabemos que somos agentes poderosíssimos de 
mudança, sozinhos, ‘só eu com minha internet’, 
porque quebrar a cabeça atrás de fatos e fontes? 
Mais do que nunca, agora, se dá melhor quem 
melhor e mais rápido se expressa, e não quem 
melhor pesquisa e pensa. No limite, o acesso li-
vre à informação pode ser um soporífero inte-
lectual (p. 7). 

Alardeia-se, com particular orgulho na nos-
sa chamada “pós-modernidade”, a transforma-
ção do receptor em emissor e vice-versa, como 
se fosse esta a tradução mais fiel da interativi-
dade, uma atividade não centrada no emissor. 
Porém, em raros espaços a rede da internet 
pode ser considerada rizomática7, como o caso 
de alguns chats. Ela é na verdade centralizada 
por um provedor, invadida por hackers clan-
destinos ou oficiais, pela propaganda, pelos 
spams. Como desenvolver na educação uma 
ética da autonomia e não da chamada intera-

tividade, um novo eufemismo para mascarar 
o controle dos vetores de subjetivação? Res-
pondendo a certas palavras de ordem embuti-
das no marketing não estamos sendo levados 
a acreditar que somos participantes ativos? E, 
dessa forma, não estaremos também fortale-
cendo a atitude passiva diante de tudo que nos 
é “democraticamente” imposto?

A esse respeito Naomi Klein (2004) nos 
relata, dentre outros, um caso exemplar de 
marketing em muitas escolas públicas norte-
americanas, onde a retirada de recursos do 
Estado tem se tornado flagrante:

[...] a rede de computadores nas escolas ZapMe! 
não apenas vende espaço publicitário a seus pa-
trocinadores; ela também monitora os cami-
nhos que os estudantes percorrem quando 
navegam na net e fornece sua valiosa pesquisa 
de mercado, subdividida por sexo, idade, códi-
go postal dos estudantes para seus publicitá-
rios. Assim, quando os estudantes se conectam 
com a ZapMe! eles são expostos às propagan-
das que foram especialmente ‘microdirigidas’ a 
eles. Esse grupo de pesquisa detalhada de 
mercado está explodindo nas escolas da 
América do Norte: grupos de pesquisas sema-
nais, testes de preferências, pesquisas de opi-
nião, discussões na internet, todos estão sendo 
usados atualmente dentro das salas de aula. [...] 
Ao explicar os méritos de um teste de sabor de 
um cereal matinal, o diretor da escola elementar 
Our Lady Assumption, Massachusetts, disse: ‘É 
uma experiência de aprendizagem. Eles têm de 
ler, têm de observar, têm de comparar.’ (p. 118, 
grifos nossos).

A se levar em conta que se trata de país 
desenvolvido, geralmente citado como mo-
delo na área tecnológica (vide a Microsoft), e 
que se auto-intitula “paladino da democracia 
mundial”, será este também o modelo de in-
teratividade que nos aguarda? Uma coisa é a 
preocupação do governo brasileiro em usar a 
tecnologia no sistema educacional, alardeando 
a inclusão digital na formação de professores, 
e levar a informática para as escolas públicas. 
Outra coisa é o feitichismo da técnica e o seu 
uso para o controle da população — em espe-
cial a jovem — para os lucros do capital.

Além disso, não faria mal um olhar crítico 
para os objetivos apregoados pelos chamados 

__________________________________________________________________________________

7 Rizoma é um conceito formulado por Deleuze e Guattari (1980), para um “método” de pensar as questões da linguagem, da 
comunicação, e da própria filosofia que segue um movimento transversal de conexões inteiramente descentradas, nem ao menos 
policentradas. Utilizando uma classificação da botânica para um tipo de vegetação cujo crescimento se espalha sem uma raiz 
central, uma ramificação em todos os sentidos sem uma direção determinada até sua concreção em bulbos ou tubérculos, os 
autores opõem o rizoma à forma arborescente de instaurar cadeias que crescem a partir de uma raiz central, e seguem direções 
pré-estabelecidas. Trata-se aqui de um conceito-ferramenta para avaliação das chamadas redes da internet.
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projetos político-pedagógicos. Tais discursos, 
em sua maioria, são apenas aparentemente 
afirmativos: defendem o desenvolvimento das 
“potencialidades”, das “competências”, das 
“habilidades”. Na verdade, o sucesso da po-
lítica educacional brasileira repousa num su-
bentendido filantrópico, intrinsecamente ne-
gativo, dirigido para as populações de baixa 
renda, seja no sistema público ou no privado 
das chamadas ONGs: o governo das crianças 
pobres pela prevenção do perigo social que 
representam, através do lema sempre repe-
tido: “lugar de criança é na escola, não nas 
ruas” ou “mentes vazias , oficinas do diabo”. 
Este discurso filantrópico, que no início do sé-
culo XX, aliou-se ao higienismo médico, hoje 
acha-se de mãos dadas com a informática.

Por isso, mais do que nunca, necessitamos 
de uma ética afirmativa que se contraponha, 
como via de escape, à moral negativa da fi-
lantropia, ao assistencialismo e à punibilidade 
tão arraigados em nossas subjetividades con-
temporâneas; enfim, de tudo que torna a vida 
insuportável. Uma ética positiva do “governo 

de si e dos outros” (FOUCAULT, 2008), uma 
preocupação permanente com a invenção de 
si, construída ao largo da exploração e do po-
der do capital. Uma ética que, diferentemente 
da moral, afirma encontros e relações poten-
tes, conjurando as penas e as sanções, não 
se apoiando em princípios transcendentes ou 
universais. Uma ética que ultrapassa as rela-
ções de poder, propondo no lugar das coer-
ções as “regras facultativas”, que instauram 
a “existência como obra de arte” (DELEUZE, 
1992). 

A questão que se coloca é que, se não es-
tamos afirmando uma essência para essas 
novas tecnologias, não podemos conjurá-las 
como maléficas em si mesmas. O problema 
ético continua e mais do que nunca precisa ser 
debatido coletivamente.

Não se deve perguntar qual o regime mais duro 
ou o mais tolerável, pois é em cada um deles que 
se enfrentam as liberações e as sujeições [...]. 
[Portanto], não cabe temer ou esperar, mas bus-
car novas armas (DELEUZE, 1992, p. 220).
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